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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
660/STF. INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. 
RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 174. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada 
no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, 
as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, 
não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 
trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos 
(Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE n. 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
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de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 582.504, deixou 
consignado que não há repercussão geral na controvérsia envolvendo a 
incidência de correção monetária sobre o resgate de contribuições vertidas 
em favor de entidade de previdência privada (Tema 174).
5. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 07 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                  
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 

BRASIL 
ADVOGADOS : JANAÍNA MEDEIROS FALQUEIRO  - SC019173 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - SC021419 
   GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S) - SC021422 
AGRAVADO  : VERA LUCIA SCHWENGBER STEFANELLO 
ADVOGADO : PAULO DE TARSO RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S) - 

SC007661 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI contra decisão monocrática 

que negou seguimento ao recurso extraordinário interposto com o objetivo de reformar 

acórdão proferido pela Quarta Turma, assim ementado (fl. 561):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE DE VALORES 
RECOLHIDOS POR EX-ASSOCIADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. O Enunciado n. 289 da Súmula do STJ determina que "a restituição 
das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de 
correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da 
moeda".

2. Agravo interno a que se nega provimento.

Registre-se a interposição de embargos de declaração, que foram rejeitados 

(fls. 580/584).

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, consoante o 

seguinte sumário (fl. 613):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO 
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
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LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. RE-RG 582.504. TEMA 
174/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Aduz a agravante, às fls. 621/630, que "o recurso extraordinário sob n.º 

582504/RJ (Tema 174), referido na decisão agravada, refere-se a índice de correção 

monetária cuja decisão restou proferida em 08/2008 enquanto o atual entendimento do 

Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer a existência de repercussão nos 

processos que versam sobre expurgos" (fls. 625/626).

Sustenta, ainda, que "a decisão proferida nos presentes autos não apenas 

agride o que expressamente disposto no artigo 5º, XXXVI, Constituição Federal, mas 

também afronta o disposto no caput do artigo 202 da Constituição Federal, por tratar-se o 

sistema de previdência privada de sistema mutualista, a concessão de benefício, a um, ou 

alguns associados, de forma diversa daquela originalmente contratada, acaba por 

desestabilizar as reservas financeiras que garantem o equilíbrio financeiro-atuarial da 

entidade, colocando em risco todo o sistema, e, consequentemente, os benefícios a que têm 

direito todos os seus demais associados" (fl. 628).

Afirma que há flagrante nulidade nos acórdãos recorridos na medida em que 

não aprecia a questão atinente à ausência do respectivo e necessário custeio e que deixa de 

examinar os argumentos trazidos pela agravante vindo a incidir em negativa de prestação 

jurisdicional (fl. 629).

Pugna pelo exercício do juízo de retratação ou, assim não entendendo, pela 

submissão do feito à apreciação do órgão colegiado com o provimento do agravo interno e 

processamento do recurso extraordinário.

Não houve contrarrazões (fl. 634).

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.791.774 - SC 
(2015/0157578-3)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. TEMA 339/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. INAFASTABILIDADE DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 174. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a 
teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões 
judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o 
exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, 
tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE n. 748.371 
RG/MT – Tema 660/STF).
3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 582.504, deixou 
consignado que não há repercussão geral na controvérsia envolvendo a 
incidência de correção monetária sobre o resgate de contribuições vertidas em 
favor de entidade de previdência privada (Tema 174).
5. Agravo interno não provido.
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  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de repercussão 

geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 3.4.2017. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE. DIRIGENTES DE SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. REEXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 1. Não cabe recurso extraordinário para verificação da 
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existência de interesse da União, na demanda, fundado em legislação 
infraconstitucional. 2. No tocante à violação do dever constitucional de 
motivação das decisões, o art. 93, IX, da Constituição Federal, exige 
que o acórdão seja fundamentado, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. Precedente: AI-QO-RG 791.292, de relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010. Tema 339. 3. Não ostenta repercussão 
geral a alegação de ofensa ao devido processo legal, quando a aferição da 
violação pressuponha a revisão de legislação infraconstitucional. 
Precedente: RE 748.371-RG, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 
1º.08.2013. Tema 660. 4. Agravo regimental a que se nega provimento, com 
fixação de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Inaplicável o § 11 
do art. 85 do CPC, por se tratar de recurso oriundo de ação civil pública. 
(ARE 858.178 AgR-segundo, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 
DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E DIREITO DE 
AÇÃO. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. No 
julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR MENDES, 
Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso IX do 
art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente. 2. O STF, no julgamento do 
ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou 
a repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, 
da ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar 
imprescindível o exame de normas de natureza infraconstitucional. 3. O 
entendimento formulado pelo Tribunal de origem está em consonância com 
a jurisprudência desta CORTE. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. Não se aplica o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 
2015, tendo em vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas 
instâncias de origem. (ARE 1.093.911 AgR, Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 26-06-2018 PUBLIC 
27-06-2018) 

Na espécie, o acórdão proferido por esta Corte, impugnado no recurso 

extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram 

devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar provimento ao agravo 

interno.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 

562/568):

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 540/543):
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[...]
Conforme constou da decisão ora agravada, tratando-se de 

ex-associado – em que há o rompimento definitivo do vínculo contratual do 
participante que não chegou a auferir benefício complementar –, o resgate 
deve observar o Enunciado n. 289 da Súmula do STJ, que determina que "a 
restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser 
objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 
desvalorização da moeda". Desse modo, inafastável a aplicação da Súmula 
n. 83/STJ.

[...]
Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Desse modo, não prospera, no caso, a apontada ofensa ao artigo 93, inciso 

IX, da Constituição Federal, uma vez que o aresto impugnado foi suficientemente 

fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal 

decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Ademais, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da 

suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e 

dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, que trata da ofensa aos artigos 1º, 14, inciso 

III, 18, caput, e § 3º, e 19 da Lei Complementar n. 109/2001, e 42, inciso V, da Lei n. 

6.435/1977.

Nesse sentido, no julgamento do ARE n. 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. 

(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 
PUBLIC 01-08-2013) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa 

ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao 

exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 

infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 

895/STF). 
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Superior Tribunal de Justiça

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 956.302/GO RG, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso Pretório:

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão 
geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a existência de 
acentuado interesse geral na solução das questões constitucionais 
discutidas no processo, que transcenda a defesa puramente de interesses 
subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a 
preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 
1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância para 
o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não interessa única 
e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito menos ainda divagações 
de que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é incontroversa no 
tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso 
IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação ao 
direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios 
da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
quando se mostrar imprescindível o exame de normas de natureza 
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Superior Tribunal de Justiça

infraconstitucional.
5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. EDSON 

FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das ofensas ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses em que há 
óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da prestação 
jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas com 
base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para a 
admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a esse 
título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil de 2015, 
art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

Por fim, esta Corte entendeu que a correção monetária incidente sobre a 

restituição de parcelas pagas ao plano de previdência complementar deve utilizar os índices 

que melhor reflitam a desvalorização da moeda, ainda que outro tenha sido avençado.

Não por acaso, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 582.504, 

deixou consignado que não há repercussão geral na controvérsia envolvendo a incidência de 

correção monetária sobre o resgate de contribuições vertidas em favor de entidade de 

previdência privada (Tema 174). Eis a ementa do julgado paradigma:

RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. Plano de previdência 
privada. Resgate das contribuições. Índices de correção. Questão 
infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão geral. Recurso 
extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que, tendo por objeto questão de resgate de contribuição de 
plano de previdência privada, versa sobre matéria infraconstitucional.

(RE 582.504 RG, Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 
1º/8/2009, DJe-191, divulgado em 8/10/2009, publicado em 9/10/2009 
EMENT VOL-02377-07 PP-01328.) 

Nessa linha de entendimento, por ausência de repercussão geral sobre a 

matéria, os fundamentos do acórdão recorrido não são passíveis de revisão pela Suprema 

Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 01/04/2020 a 07/04/2020

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : JANAÍNA MEDEIROS FALQUEIRO - SC019173

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

RECORRIDO : VERA LUCIA SCHWENGBER STEFANELLO
ADVOGADO : PAULO DE TARSO RIBEIRO DA SILVA - SC007661

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : JANAÍNA MEDEIROS FALQUEIRO - SC019173

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S) - SC021422

AGRAVADO : VERA LUCIA SCHWENGBER STEFANELLO
ADVOGADO : PAULO DE TARSO RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S) - SC007661

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe
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Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2020

Documento eletrônico VDA25049942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/04/2020 21:05:40
Código de Controle do Documento: c731a997-d798-493d-8239-36320cc68852


